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Das lágrimas de Aiti aos diversos sonhares do povo Tuxá:  
mito, resistência, conflitos e territorialidade no contexto  
do rio São Francisco no nordeste brasileiro

From the tears of Aiti to the various dreams of the Tuxá people: 
myth, resistance, conflicts, and territoriality in the context  
of the São Francisco River in Northeastern Brazil

Abstract Based on the living myth recounting 
the birth of the São Francisco River in primor-
dial times due to the sadness and the copi-
ous tears shed by the indigenous girl Aiti, this 
article proposes a reflection on the sociocul-
tural-subjective relationship between the São 
Francisco River and the indigenous peoples. 
An ethnographic study was conducted in the 
original village of the Tuxá people in north-
eastern Brazil, focusing on the various conflicts 
caused by state policies of socioeconomic 
development that have historically affected 
the interrelationship between indigenous 
people and the São Francisco River. This study 
prompted a new understanding of the mean-
ing of myth in Amerindian societies, discon-
necting it from the Western semantic value of 
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Resumo Mediante o mito vivo referente ao 
nascimento do rio São Francisco, que decorreu 
em tempos primordiais, devido à tristeza e às 
lágrimas copiosas derramadas pela indígena 
Aiti, este artigo propõe uma reflexão a respeito 
da relação sociocultural-subjetiva entre o rio 
São Francisco e os povos indígenas. Realizou-
-se, para tanto, um estudo etnográfico na al-
deia mãe do povo Tuxá, no nordeste brasileiro, 
sobre os diversos conflitos ocasionados por 
políticas estatais de desenvolvimento socioe-
conómico que vêm, historicamente, impac-
tando na inter-relação dos povos indígenas e o 
rio São Francisco. Este estudo revelou um novo 
entendimento do significado do mito nas so-
ciedades ameríndias, desnudando-o do valor 
semântico da sociedade ocidental de “fábula”. 

André Alademi Valécio de Jesus1a*



An
dr

é 
Al

ad
em

i V
al

éc
io

 d
e 

Je
su

s

8

"fable". Myths do not fulfill the restricted func-
tion of explaining the emergence of natural 
phenomena. On the contrary, they are part 
of an Amerindian religious worldview, which 
connects spiritual beings with elements of 
nature, unlike the State, which has vehemently 
neglected both Amerindian cosmology and 
ecological systems, developing megaprojects 
such as hydropower plants and large-scale wa-
ter transfer interventions, with the sole vision 
of promoting economic development.

Keywords: Indigenous peoples; ethnology; 
human rights; ethnopsychology; social an-
thropology; Subjective Territorial Maps.

O mito não cumpre a função restrita de expli-
cação do surgimento dos fenómenos naturais, 
ele faz parte de uma cosmovisão ameríndia do 
religioso, pela qual se conectam seres espiri-
tuais com elementos da natureza; ao contrário 
do Estado, que tem negligenciado veemente-
mente a cosmologia ameríndia e os sistemas 
ecológicos, nessa perspetiva, desenvolvendo 
megaprojetos como usinas hidrelétricas e de 
transposição do rio com o único objetivo de 
promover o desenvolvimento económico.

Palavras-chave: Povos indígenas; etnologia; 
direitos humanos; etnopsicologia; antropolo-
gia social; Mapas Subjetivos Territoriais.

Introdução

Os sistemas ecológicos têm passado 
por intensas transformações técnico-
-científicas nas últimas décadas, e os 
efeitos dessas intervenções têm aumen-
tado ano a ano, desequilibrando os ecos-
sistemas e impactando o modo de vida 
das comunidades que vivem em harmo-
nia com a natureza. Um exemplo disso 
é a resolução do problema do consumo 
energético no Brasil: o governo vigente 
em 1977, liderado pelo general Ernesto 
Geisel, optou pela construção de barra-
gens hidrelétricas no semiárido nordes-
tino. Essa decisão resultou na inundação 
dos territórios de diversas comunidades 
tradicionais ribeirinhas que viviam nas 
margens do rio Opará1 (Sampaio-Silva, 

1 Opará é o nome atribuído ao rio São Francisco 

1997). Aproximadamente 100 km de 
margens do rio São Francisco foram afe-
tados, resultando na inundação de uma 
área de cerca de 834 km² (Melo, 1988), 
o que forçou o deslocamento de apro-
ximadamente 7 mil famílias, totalizando 
uma população de 40 mil pessoas de 
diversos municípios (Nasser, 1975), tais 
como Chorrochó, Rodelas e Glória, no 
estado da Bahia, e Itacuruba, Floresta, Be-
lém do São Francisco e Petrolândia, em 
Pernambuco (Salomão, 2009).

Entre os grupos supramencionados 
que foram afetados, seja indiretamente 
pelas transformações nos ecossistemas 
ou diretamente pela inundação completa 

pelos povos indígenas que habitam suas margens. 
Carregado de significados culturais e cosmológicos, 
esse termo será explorado ao longo deste artigo, 
destacando sua relevância na relação simbólica e 
prática entre os povos originários e o rio.
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de seus territórios, destaca-se o povo Tuxá 
(Cruz, 2018). Os Tuxá foram um dos gru-
pos mais impactados pela construção da 
barragem, principalmente devido à locali-
zação de seus territórios nas margens do 
rio e à sua principal terra, a ilha da Viúva, 
ser uma ilha, resultando na submersão to-
tal de seus territórios (Vieira, 2017).

Apesar de as águas do São Francisco 
terem sido objetivamente responsáveis 
pela inundação dos territórios sagrados 
dos indígenas, estes, em seus diálogos na 
aldeia, não atribuíram a culpa ao rio. Não 
se deixaram levar pela falsa ideia de que 
o rio foi o causador da inundação. Para 
a comunidade, o rio é considerado mais 
um indígena vítima das investidas econó-
micas realizadas pelo Estado (Valécio de 
Jesus, 2019), como parte dos processos 
de destruição que se têm vindo a inten-
sificar na região, não apenas no contexto 
das políticas de desenvolvimento no Bra-
sil após a década de 1970, mas também 
no contexto de uma nova conjuntura 
planetária de crescente crise climática e 
ambiental que a comunidade internacio-
nal está cada vez mais a designar pelo ter-
mo “Antropoceno” ou a “era dos Humanos” 
(Crutzen e Stoermer, 2000).

No Antropoceno, as atividades hu-
manas tornaram-se numa força poderosa 
capaz de transformar o planeta de forma 
profunda e permanente. Um exemplo 
disso é a construção de hidrelétricas, que 
desviam o curso natural dos rios, levando 
à extinção de diversas espécies da flora e 
fauna, com consequências drásticas para 
a biosfera. Essas mudanças, que são po-

tencializadas desde a Revolução Industrial 
em nome do progresso, resultam numa 
disrupção significativa do equilíbrio pla-
netário, aumentando exponencialmente 
o consumo per capita dos recursos natu-
rais (Viola e Basso, 2016). A partir de 1945, 
um período hoje designado como a Gran-
de Aceleração, o impacto da ação huma-
na no planeta ampliou e aprofundou suas 
características entrópicas e destrutivas 
sobre os diferentes componentes do Sis-
tema-Terra (McNeill e Engelke, 2016).

A Grande Aceleração abriu caminho 
para a consolidação de uma simbiose 
catastrófica entre Estado e império do 
mercado, sempre ávido e pronto para 
explorar as oportunidades de cresci-
mento económico, sem considerar as 
consequências destrutivas para o meio 
ambiente, a cultura e o bem-estar das 
pessoas. A lógica do desenvolvimento e 
do crescimento económico relega estes 
efeitos destrutivos para um segundo pla-
no, pois, como observa o filósofo Guat-
tari (1986), os sistemas de valores impos-
tos pelo discurso do desenvolvimento e 
pelo império do mercado económico, 
colocam no mesmo plano de equipo-
lência os sistemas ecológicos, os bens 
culturais e os bens materiais.  

Diante das inúmeras evidências dos 
contínuos problemas ambientais que 
afetam o planeta, as autoridades gover-
namentais em todo o mundo têm de-
batido formas de conter as incessantes 
explorações dos sistemas ecológicos, 
mesmo sem comprometer os interesses 
do capital. Uma proposta conceitual para 
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valorizar e comunicar os benefícios da 
natureza para os seres humanos foi apre-
sentada pelas Nações Unidas em 2015, 
por meio da plataforma Intergoverna-
mental para a Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES). 

De acordo com o IPBES (Díaz et al., 
2015), os benefícios de viver em harmo-
nia com a natureza podem ser classifica-
dos em quatro categorias principais: 
1. **Serviços de Provisão**: como madei-

ra, água e alimentos.
2. **Serviços de Regulação**: como impac-

tos no clima, qualidade da água, gestão 
de resíduos e controle de doenças.

3. **Serviços de Apoio**: como fotossín-
tese, ciclagem de nutrientes e forma-
ção do solo.

4. **Serviços Culturais**: como contem-
plação, promoção da saúde, educação 
ambiental, espiritualidade, entre ou-
tros (Daniel et al., 2012; Aragão, 2019).

Este quadro conceitual pode ser uti-
lizado como uma estrutura analítica para 
compreender as relações harmoniosas 
desenvolvidas entre as comunidades in-
dígenas e a natureza, facilitando a comu-
nicação das perdas materiais, culturais e 
outras que ocorrem quando os territórios 
habitados por essas comunidades são de-
safetados de seus usos tradicionais e des-
tinados a outros fins desenvolvimentistas. 
A perda de serviços de provisão afeta os 
regimes alimentares e a produção de 
objetos, a perda de serviços de suporte 
e regulação expõe as comunidades indí-
genas a riscos de desastres e doenças, e a 

perda de serviços culturais pode significar 
a morte espiritual de um povo.

Atualmente, há uma reflexão cres-
cente sobre a importância da natureza 
como uma ferramenta essencial para a 
manutenção e melhoria da qualidade de 
vida dos seres humanos, tanto de forma 
material quanto imaterial. Isso levou à 
categorização das funções dos ecossis-
temas, encontrada nos principais docu-
mentos das Nações Unidas e na Lei de 
Conservação da Natureza e da Biodiver-
sidade (Aragão, 2012).

Segundo o projeto INCA “Accounting 
for ecosystems and their services in the Eu-
ropean Union” (2021), a recuperação dos 
ecossistemas degradados é fundamental 
para superar as numerosas crises econó-
micas enfrentadas pelos países. Uma mu-
dança comportamental em relação à de-
gradação da natureza pode resultar numa 
duplicação dos ganhos económicos para 
os países da União Europeia. De acordo 
com o INCA (2021), a implementação de 
dez diferentes serviços ecossistémicos 
poderia gerar um valor de 234 milhões de 
euros para a União Europeia.

Posto isso, o objetivo do presente 
artigo é elucidar o contraste entre este 
tipo de conceptualizações instrumenta-
lizadas da natureza, hoje dominantes no 
mundo moderno, e o enquadramento 
social, cultural, subjetivo e económico 
da natureza entre os povos indígenas 
do Brasil (tendo como estudo de caso a 
etnia Tuxá e a sua relação com o rio São 
Francisco). O estudo aborda os diversos 
conflitos ocasionados pelas políticas de 
desenvolvimento energético e econó-
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mico do Estado brasileiro, que impactam 
na vida e na saúde do rio São Francisco, 
bem como as consequências dessas in-
tervenções na inter-relação entre os indí-
genas e o rio São Francisco.

Para isso, foi feito uso do material co-
letado em uma etnografia realizada en-
tre os anos de 2015 e 2019, além de aces-
so aos escassos trabalhos bibliográficos 
produzidos sobre os povos indígenas da 
região Nordeste2.

Rio São Francisco: o provedor da vida

Do mesmo modo que o São Francis-
co foi basilar para o desenvolvimento dos 
povos ameríndios, com a chegada dos 
portugueses e suas necessidades de ex-
pansão territorial e económica, o rio tam-
bém se tornou essencial para a expansão 
colonial. Isso se deve, principalmente, 
às suas enormes dimensões físicas, que 
abrangem oito estados e inúmeros muni-
cípios, possibilitando o transporte fluvial 
e o desenvolvimento agropecuário na re-
gião (Valécio de Jesus, 2020b).

Ao longo dos 521 municípios por 
onde passa, o Rio São Francisco percor-
re estados como Alagoas, Bahia, Sergi-

2 Foram consultados e analisados autores de 
destaque no campo da antropologia mundial, 
como Barbara Glowczewski e Philippe Descola, 
bem como referências relevantes no contexto 
brasileiro, incluindo João Pacheco de Oliveira, 
Osvaldo Sampaio-Silva e Ricardo Dantas Salomão. 
Além disso, foram incorporadas as perspetivas de 
autores indígenas, como Dinamam Tuxá e Felipe 
Cruz Tuxá, cujas contribuições são essenciais 
para aprofundar a compreensão sobre os povos 
indígenas, abrangendo suas relações socioculturais, 
políticas e suas lutas por direitos e reconhecimento.

pe, Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais, 
Pernambuco e Sergipe. Com um com-
primento médio de 2.814 quilómetros 
e uma bacia hidrográfica que abrange 
641 mil quilómetros quadrados (Cânedo, 
2013), o São Francisco é considerado o 
terceiro maior rio em extensão no Brasil, 
correspondendo a 8% de todo o territó-
rio nacional (Marques, 2007). 

Na relação entre o povo ribeirinho 
e o São Francisco, ao analisar as dimen-
sões historiográficas e sociopolíticas das 
regiões brasileiras banhadas pelas águas 
do “Velho Chico”, é possível reconhecer o 
rio não apenas como portador da iden-
tidade São Francisco, mas por diferentes 
nomes ao longo dos séculos, refletindo 
sua relação com diferentes momentos 
socioeconómicos, históricos e políticos.

Em uma das cartas enviadas a Portu-
gal, datada em 20 de março de 1700, por 
Pedro Taques de Almeida, identifica-se 
o São Francisco com o nome de rio dos 
Currais. Este nome captura uma transfor-
mação territorial e urbana nas regiões 
Nordeste e Sudeste em decorrência do 
início e intensificação da criação bovina 
local (Arraes, 2013). Outro exemplo de 
prenome reconhecido popularmente é 
“Nilo Brasileiro”, devido à sua semelhança 
com o rio africano em extensão, função 
política e social. O rio São Francisco per-
corre longos quilómetros entre cidades, 
povoados, aldeias e vilarejos, tornando-
-se o principal provedor de água para es-
sas populações. O apelido “Nilo” também 
está relacionado à sua missão de banhar 
regiões extremamente áridas.
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Por meio das palavras do célebre 
poeta Castro Alves (1847-1871), pode-
mos vislumbrar, de maneira lírica, a mag-
nitude do Rio São Francisco como uma 
entidade viva, suas gigantescas dimen-
sões e sua importância ao conectar o 
estado de Minas Gerais com a Bahia, pro-
porcionando vida e prosperidade para o 
povo que é banhado por suas águas.

[…] Vem — à busca talvez de de-

safogo / Bater à porta da baiana altiva. 

/ Nas verdes canas o gemente rogo / 

Ouve-lhe à tarde a tabaroa esquiva... / 

E talvez por magia à luz da lua / Mole a 

criança na caudal flutua. / Rio soberbo! 

Tuas águas turvas / Por isso descem len-

tas, peregrinas... / Adormeces ao pé das 

palmas curvas / Ao músico chorar das 

casuarinas! / Os poldros soltos — rete-

sando as curvas, — / Ao galope agitando 

as longas crinas, / Rasgam alegres — re-

linchando aos ventos — / De tua vaga os 

turbilhões barrentos. / E tu desces, ó Nilo 

brasileiro, / As largas ipueiras alagando, 

/ E das aves o coro alvissareiro / Vai nas 

balças teu hino modilhando! / Como 

pontes aéreas — do coqueiro / Os cipós 

escarlates se atirando, / De grinaldas em 

flor tecendo a arcada / São arcos triunfais 

de tua estrada! [...] (Gomes, 1997: 67).

Outro nome dado ao Rio São Fran-
cisco deve-se à sua importância econó-
mica, ao ligar a zona da mata nordestina 
com a região Sudeste, as duas áreas com 
maior densidade demográfica do Brasil 
durante o período colonial. Por essa ra-

zão, o rio ficou conhecido como “rio da 
unidade nacional” (Carvalho, 1937).

No entanto, os nomes que mais con-
tribuíram para a construção da identida-
de do rio, sob a perspetiva do povo do 
sertão nordestino, foram: São Francisco e 
Opará. O nome mais reconhecido pelas 
estruturas de poder político e mais utiliza-
do popularmente foi dado em 1501, por 
Américo Vespúcio, com André Gonçalves, 
que batizou o rio em homenagem a São 
Francisco de Assis, pois, naquela data, 4 
de outubro, celebrava-se o nascimento 
do santo católico (Silva et al., 2003).

Dentre os nomes mencionados an-
teriormente, Opará é considerado o mais 
carregado de significado, pois seus signi-
ficantes estão profundamente entrelaça-
dos com as dimensões subjetivas e cultu-
rais dos povos que o nomearam (Valécio 
de Jesus, 2020b). Batizado pelos amerín-
dios que habitavam suas margens como 
Opará, sua etimologia remete ao conceito 
de “rio-mar”, aquele que possui as dimen-
sões para ser um mar, mas que, no final, 
contém águas doces, transformando-se 
assim em um rio, como pode ser refletido 
através de seu mito de criação.

Opará – um mito vivo indígena

O mito do nascimento do rio está 
presente nos relatos dos diferentes po-
vos ameríndios e ribeirinhos, conquanto 
alguns panoramas da história modifi-
quem-no em decorrência, mormente, 
das influências culturais de cada povo 
que se particularizam, os pilares centrais 
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que estruturam o mito possuem os mes-
mos alicerces, ele é transterritorial.  

O nascimento da mitologia do Opa-
rá decorre desta forma: na região onde 
hoje se situa a Serra da Canastra, no 
estado de Minas Gerais, habitavam as 
“primeiras” etnias indígenas que viviam 
exultantes e em harmonia. Com o passar 
do tempo, porém, surgiram desentendi-
mentos e conflitos entre elas, culminan-
do em uma guerra entre os povos.

Em decorrência eminente da guerra, 
os homens foram convocados a agrupa-
rem-se e, em seguida, partirem de suas 
terras em marcha, em direção ao confron-
to com os seus recentes inimigos. Segun-
do a mitologia, eles eram tão numerosos 
que, durante o percurso, o solo foi-se se-
dimentando pela forte pisada que empre-
gavam. Essas fissuras desencadeadas pela 
marcha foram expandindo-se até que se 
transformaram em gargantas.   

Dentre as diversas mulheres indíge-
nas que experimentaram o sentimento 
de partida, destacava-se a indígena Iati. 
Ao se despedir do seu marido e vê-lo 
partir em direção ao combate, adentrou 
em profundo estado de melancolia e 
tristeza por ter sido obrigada a separar-
-se de seu amado. 

Com o passar das noites e sem rece-
ber notícias, após uma longa espera, Iati 
embrenhou-se em um estado de pranto 
ininterrupto, que medrava no decorrer 
do tempo. Suas lágrimas eram de tal 
abundância, que emanaram pelo alto da 
Serra da Canastra, descendo com tanta 
intensidade, que se transformaram em 

uma grande e bela cachoeira. As águas 
acumuladas pelo seu lamento continua-
ram a fluir, alcançando os sedimentos 
criados pelas marchas dos homens e se-
guiram seu próprio curso, conquistando 
diversos terrenos áridos e inférteis até 
desaguarem no oceano Atlântico.

A abordagem adotada sobre este 
mito neste trabalho se opõe à conceção 
judaico-cristã que o considerou uma 
“falsidade” ou “ilusão”. Da mesma forma, 
não foram empregadas as correntes 
científicas que descartam as dimensões 
metafísicas e religiosas, transformando 
socialmente o mito em algo que é visto 
como não existente na “realidade” social. 
Para refletir sobre a temática do mito nas 
sociedades tradicionais, especialmente 
neste estudo focado nos povos amerín-
dios (Tuxá), foi essencial desnudar-se do 
valor semântico de “fábula”, “invenção” ou 
“ficção” que prevalece na cultura greco-
-romana desde o período em que Xenó-
fanes (565-470 a.C.) se opôs a Homero 
e às mitologias, fazendo uma distinção 
entre mythos e logos. 

Para Elíade (1972), o mito, nas socieda-
des ditas tradicionais, não cumpre a fun-
ção restrita de explicação do surgimento 
dos fenómenos naturais, estando locado 
de forma pragmática no pensamento in-
dígena pelo qual, por exemplo, o nasci-
mento do rio ocorreu de uma maneira ob-
jetiva, determinista. A criação do mito pos-
sui uma afinidade transgeográfica que re-
presenta uma forma de estar-no-mundo, 
de maneira subjetiva, o mito expressa os 
sentimentos fundamentais da experiência 
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humana como amor, tristeza, e ódio, entre 
outros (Valécio de Jesus, 2019). 

A definição que a mim, pessoal-

mente, me parece a menos imperfeita, 

por ser a mais ampla, é a seguinte: o 

mito conta uma história sagrada; ele 

relata um acontecimento ocorrido no 

tempo primordial, o tempo fabuloso do 

“princípio”. Em outros termos, o mito nar-

ra como, graças às façanhas dos entes 

sobrenaturais, uma realidade passou a 

existir, seja uma realidade total, o Cosmo, 

ou apenas um fragmento: uma ilha, uma 

espécie vegetal, um comportamento 

humano, uma instituição. É sempre, por-

tanto, a narrativa de uma “criação”: ele 

relata de que modo algo foi produzido 

e começou a ser. O mito fala apenas do 

que realmente ocorreu, do que se ma-

nifestou plenamente. Os personagens 

dos mitos são os entes sobrenaturais. 

Eles são conhecidos sobretudo pelo 

que fizeram no tempo prestigioso dos 

“primórdios”. Os mitos revelam, portanto, 

sua atividade criadora e desvendam a sa-

cralidade (ou simplesmente a “sobrena-

turalidade”) de suas obras. Em suma, os 

mitos descrevem as diversas, e algumas 

vezes dramáticas, irrupções do sagra-

do (ou do “sobrenatural”) no Mundo. É 

essa irrupção do sagrado que realmente 

fundamenta o Mundo e o converte no 

que é hoje. E mais: é em razão das inter-

venções dos Entes Sobrenaturais que o 

homem é o que é hoje, um ser mortal, 

sexuado e cultural (Elíade, 1972: 9).

Conquanto muitas vezes o mito pos-
sa parecer “absurdo”, é crucial ressaltar que 
ele é uma história sagrada, portanto, ver-
dadeira; seu conteúdo reflete as realidades 
presentes no mundo. A cosmogonia do 
mito prova, por si só, a veracidade do mito, 
pois a existência real do rio São Francisco 
é a própria justificativa que o mito existe.

O mito, quando estudado ao vivo, 

não é uma explicação destinada a sa-

tisfazer uma curiosidade científica, mas 

uma narrativa que faz reviver uma reali-

dade primeva, que satisfaz a profundas 

necessidades religiosas, aspirações mo-

rais, a pressões e a imperativos de ordem 

social, e mesmo as exigências práticas. 

Essas histórias constituem para os nati-

vos a expressão de uma realidade prime-

va, maior e mais relevante, pela qual são 

determinados a vida imediata, as ativi-

dades e os destinos da humanidade. O 

conhecimento dessa realidade revela ao 

homem o sentido dos atos rituais e mo-

rais, indicando-lhe o modo como deve 

executá-los (Elíade, 1972: 23).

Na cosmologia Tuxá, o rio nasce de 
uma relação amorosa, fecundado por 
uma mulher e direcionado em seus cami-
nhos pelos traços dos homens da aldeia. 
Batizado como Opará, ele se torna o res-
ponsável por nutrir as diversas terras ame-
ríndias presentes no semiárido, tornando-
-se o/a ameríndio/a capaz de ultrapassar 
as barreiras das múltiplas etnias que se 
encontram alocadas às suas margens. 
Tanto no nome de Opará quanto no de 
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São Francisco, essa construção simbólica 
representa sincretismo, amor, movimento 
e caridade, além de sua constante dispo-
nibilidade em prover seu próprio povo em 
meio à vulnerabilidade social causada pe-
las secas que historicamente assolam a re-
gião (Valécio de Jesus, 2020a). Posto isso, 
é possível afirmar que, sem o rio, a manu-
tenção da vida na região seria improvável; 
ou seja, Opará/São Francisco é responsá-
vel pela vitalidade no semiárido brasileiro.

Ao longo do seu crescer e dos seus 
movimentos, a vida vai surgindo, as co-
munidades ameríndias vão-se instalando 
às suas margens e, assim, como se fosse 
dotado da experiência inata de uma nas-
cente, surgindo dos olhos de uma indíge-
na, ele é capaz de ver seu povo e comu-
nicar-se, quando necessário, por meio dos 
diversos devires presentes nos rituais reli-
giosos das mais variadas etnias. Embasado 
nos elementos fundamentais da narrativa 
mítica, é possível interpretar as dimensões 
organizadoras das sociedades ameríndias 
independentemente de uma dimensão 
temporal (passado, presente, futuro).

Contrariando as premissas sedimen-
tadas pelo pensamento científico ao lon-
go das eras, os povos indígenas não atri-
buem uma alma aos elementos da Natu-
reza, aderindo à perspetiva delineada por 
Edward Tylor em “Primitive Culture” (1871), 
que sugere que o animismo é uma me-
táfora passível de interpretação simbólica.

Mesmo autores como Philippe Des-
cola, em obras como “La nature domesti-
que” (1986) e “Par-delà nature et culture” 
(2005), não obstante a apresentação de 

argumentos substanciais, nos quais des-
ferem críticas contundentes ao modelo 
evolucionista de Tylor e outros, de posi-
ções filosóficas completamente distintas, 
ainda parecem manter a convicção de 
que os elementos da Natureza são ver-
dadeiramente portadores de uma alma. 
Na língua do povo indígena Achuar, es-
tudado por Descola, essa característica é 
expressa pelo termo “wahan”, que o autor 
traduz como “alma”.

Apesar da marcante revolução no 
pensamento antropológico promovida 
por Descola e outros pensadores da vi-
rada ontológica, o conceito de animismo 
continua a carregar conotações e simbo-
lismos que destoam da cosmologia ame-
ríndia. O termo “animismo”, derivado do 
latim “animus”, evoca, conforme a duali-
dade religiosa judaico-cristã, a conceção 
de alma. Durante o sombrio período 
da escravização dos povos ameríndios 
no Brasil e dos aborígenes na Austrália, 
surgiam indagações religiosas acerca da 
genuinidade da presença de uma verda-
deira alma humanas nesses povos, inda-
gações essas assentes numa oposição 
conceptual entre alma e matéria. Este 
enquadramento é muito diferente das 
profundas convicções e perceções dos 
povos indígenas. Para estes, a interação 
com os elementos naturais ocorre num 
espectro mais abrangente e holístico, 
no qual não há uma demarcação nítida 
entre o domínio espiritual e o tangível. 
Tal perspetiva revela uma compreensão 
intrincada e interdependente, muito di-
ferente da simplificação dualista entre 
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alma e matéria inculcada pelo animismo 
judaico-cristão.

É justamente esta dicotomia entre 
alma e matéria que afasta o conceito de 
animismo da cosmovisão ameríndia. Para 
os povos indígenas, não há uma pondera-
ção sobre se os elementos sagrados pre-
sentes na natureza, e descritos nos mitos, 
são animados ou reais. Para essas comuni-
dades, tais elementos sempre foram con-
siderados vivos, sendo venerados como 
ancestrais totémicos, responsáveis pela 
sustentação e harmonia da comunidade.

Dessa forma, destaca-se que a pre-
servação da vida na região seria altamen-
te improvável sem a presença do rio, evi-
denciando assim o papel vital de Opará/
São Francisco no contexto do semiárido 
brasileiro. Não se atribui uma alma ao rio, 
mas reconhece-se sua própria essência 
vital; é uma espécie de “vitalismo” em 
que os povos indígenas reconhecem um 
ente que sempre esteve vivo desde os 
tempos míticos. Este ponto é ressaltado 
por Glowczewski (2015: 16):

As plantas, fenómenos tais como a 

chuva, ou um atributo como a invenci-

bilidade, são considerados “animados” 

da mesma maneira que os animais ou os 

humanos o são: elas são habitadas por 

sonhares particulares que lhes permitem 

perpetuarem-se; isso não é exatamente 

um “animismo”, que atribuiria uma alma 

a tudo que tem nome no universo, mas 

sim uma forma de “vitalismo” que pos-

tula ligações íntimas entre as coisas das 

quais a vida depende. Os lugares que os 

seres ancestrais nomearam e marcaram 

com seus corpos diz-se igualmente que 

são habitados pela presença deles por 

toda a eternidade. 

O mito da criação do rio Opará ofere-
ce uma visão profunda da conexão entre 
o povo e seu território, especialmente em 
relação à água, e destaca a importância 
dos elementos naturais na estruturação 
social, cultural e subjetiva da comunida-
de. Nessa narrativa, não há uma dicoto-
mia entre natureza e cultura; ao contrário, 
esses aspectos estão intrinsecamente en-
trelaçados no próprio tecido do rio, das 
gargantas e da terra. Eles não são apenas 
elementos externos, mas sim extensões 
dos próprios indígenas, representando 
membros ancestrais que fundaram e 
continuam a preservar as comunidades. 
Assim, fica claro que, sem a natureza, a 
vida simplesmente não pode existir.

É exatamente por meio desse ele-
mento primordial, que fundamentou a 
organização social e cultural dos povos 
ameríndios no Brasil, que se torna pos-
sível o ressurgimento de etnias outrora 
conhecidas. Esse processo, conhecido 
como etnogénese, ocorre em resposta às 
transformações e impactos trazidos pela 
colonização, como evidenciado no caso 
do povo Tuxi, em Pernambuco, Brasil. 
Essa revitalização é acompanhada por es-
forços de retomada territorial e pelo sur-
gimento de novos rituais religiosos e até 
mesmo de novas etnias. Enquanto o rio 
São Francisco pulsar com vida, ele conti-
nuará a fornecer os elementos essenciais 
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para que o processo de etnogénese ame-
ríndia possa desdobrar-se, assim como 
outros elementos da natureza que são 
fundamentais na ontologia ameríndia.

Iati – uma indígena Tuxá

Antes da inundação da ilha da Viú-
va e da construção da barragem, o povo 
Tuxá praticava a agricultura irrigada, cul-
tivando uma variedade de vegetais que 
incluíam cebola, feijão, tomate, man-
dioca, arroz, batata-doce, alho, diversas 
frutas e abóbora (Brasileiro, 2001). No 
entanto, dentre esses produtos cultiva-
dos pelos Tuxá, apenas o arroz e a cebola 
eram destinados à comercialização pe-
los indígenas, constituindo sua principal 
fonte de renda para aquisição de vesti-
mentas e outros alimentos que não eram 
cultivados localmente.

Dado que a maior parte do cultivo 
era sazonal, empregando a técnica de va-
zante3, os indígenas precisavam seguir o 
padrão de movimento do rio para realizar 
o plantio na terra. Consequentemente, o 
estilo de vida da comunidade estava inti-
mamente ligado ao comportamento do 
rio, do qual dependiam não apenas para a 
agricultura, mas também para atividades 
como pesca, caça, coleta de mel e frutas 
silvestres, além da criação de animais.

Antes da formação do lago, os Tuxá 
praticavam uma dinâmica agrícola e 

3 A agricultura de vazante é utilizada nas faixas de 
terras situadas às margens dos leitos dos rios, que 
são cobertas pelas águas, no período chuvoso, e 
descobertas na época seca, utilizando todos os 
novos nutrientes presentes no solo.  

pesqueira coletiva, onde, apesar da au-
sência de laços consanguíneos entre os 
membros, colaboravam mutuamente 
nas atividades agrícolas. Esses campos 
não apenas serviam como locais de 
produção, mas também como espaços 
de conciliação e resolução de conflitos 
na comunidade, fomentando momen-
tos de diálogo e intercâmbio entre os 
indivíduos. A mesma mentalidade cola-
borativa permeava as práticas de caça e 
pesca, sendo que esta última, devido à 
natureza desafiadora da navegação em 
correntezas fortes, exigia a cooperação 
de diversos membros da aldeia, muitas 
vezes envolvidos em desavenças, para 
a sua execução. Entre os rituais de caça 
e pesca praticados pelos Tuxá na ilha da 
Viúva, destacavam-se a caça da capivara 
e a pesca do combati, sendo esses even-
tos frequentemente evocados, mesmo 
por membros da comunidade que não 
tiveram o privilégio de participar direta-
mente de tais experiências.

Com a extinção do combati e da capi-
vara após a formação da represa, as práti-
cas tradicionais de pesca e caça tornaram-
-se inviáveis. Como resultado, os produtos 
básicos que compõem a dieta da aldeia 
agora são predominantemente obtidos 
por meio do comércio nas cidades próxi-
mas. Ainda assim, alguns animais são cria-
dos nos quintais das residências, enquan-
to outros são mantidos por indígenas que 
possuem parcelas de terra não destinadas 
ao cultivo de coco, seja por escolha pes-
soal ou devido à infertilidade do solo, uma 
situação relativamente incomum.
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No contexto dos recursos pesquei-
ros, trajetórias semelhantes se delinea-
ram: as espécies que dependiam das 
águas correntes como parte vital de seu 
habitat natural foram dizimadas. Assim, 
dado que a maioria das variedades que 
povoavam as águas do rio São Francis-
co possuía tais requisitos, houve uma 
significativa redução tanto no tamanho 
quanto na diversidade das populações 
de peixes. Para contornar essa questão, o 
Estado optou por repovoar o lago com 
espécies oriundas da Amazónia, como 
dourado e vermelho, embora tais peixes 
não fizessem parte da dieta tradicional 
dos Tuxá (Valécio de Jesus, 2020a).

Ao dialogar com os anciãos sobre as 
perdas acarretadas na agricultura, na pe-
cuária, na pesca artesanal e na caça, eles 
enfatizaram de modo contundente a 
importância primordial, arraigada na co-
munidade, das adaptações que se des-
dobraram ao longo de mais de quatro 
décadas, desde os anos 1980. Sem tais 
elementos, especialmente devido à in-
terconexão de inúmeros rituais sagrados 
com essas atividades, salientaram que a 
ressignificação só se tornou possível gra-
ças à preservação da relação entre o rio e 
o povo, e vice-versa (Cruz, 2022).   

Mesmo não mais possuindo seu ter-
ritório de outrora ou usufruindo os ele-
mentos do sagrado que deixaram de ser 
usados com o tempo, o indígena, ao dia-
logar com o rio e ao dançar o toré, acede 
ao tempo prestigioso dos “primórdios”, 
na época em que seus ancestrais toté-
micos iniciaram os diversos saberes que 

foram transmitidos ao longo da história 
Tuxá. Dessa forma, é possível resgatar e 
reviver de maneira subjetiva prático-reli-
giosa, esses rituais, cujo bem-estar do rio 
se correlaciona diretamente com a saú-
de e o bem-estar desses grupos. 

Rio São Francisco e  
os Mapas Subjetivos Territoriais (MST)

No ano de 2016, durante uma das 
minhas visitas à comunidade, recebi o 
convite de Hawaty para fazer um passeio 
de barco pelos territórios Tuxá. Inicial-
mente, fiquei um tanto reflexivo sobre o 
verdadeiro propósito do passeio, já que 
todo o território estava inundado. No en-
tanto, ao longo da visita, comecei a per-
ceber que a perceção dos Tuxá em rela-
ção à territorialidade, que envolve água e 
terra, era significativamente diferente da 
minha até então.

Iniciámos nossa jornada navegando 
pelas ilhas que compunham o território 
ancestral dos Tuxá até o século XX, con-
forme documentado por Sampaio-Silva 
(1997), que indica a posse de mais de 20 
ilhas ao longo da história do grupo. Du-
rante o percurso, atentamente escutei as 
minuciosas descrições feitas por Hawa-
ty, que, para minha surpresa, detalhava 
oralmente cada localidade que outrora 
pertencera às terras dos Tuxá, delinean-
do, assim, um mapeamento do território 
submerso. À medida que o escutava, 
questionei-me sobre como ele adquirira 
tal conhecimento, considerando que era 
ainda jovem aquando da inundação. 
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No entanto, ao longo da etnografia 
e dos diálogos com outros membros da 
comunidade, compreendi que essa des-
crição geográfica constitui uma parte 
essencial de uma narrativa coletiva desti-
nada a preservar a memória do território 
submerso, sendo transmitida às gera-
ções vindouras. São como mapas elabo-
rados de maneira estritamente subjetiva 
e preservados no inconsciente étnico, 
como Devereux (1980) tão bem descre-
veu ao abordar as dimensões coletivas 
da subjetividade. Designo estes mapas 
com a expressão “Mapas Subjetivos Ter-
ritoriais (MST)”, ilustrando a intersecção 
entre a subjetividade e espaço a partir 
de uma experiência coletiva.

Os Mapas Subjetivos Territoriais 
(MST) constituem uma forma de car-
tografia que se desenvolve de maneira 
subjetiva, onde são inscritos, no incons-
ciente, os mapas das áreas que, afetiva 
e socialmente, faziam parte do território 
dos povos e que foram transpostas sub-
jetivamente nas antigas ou novas ter-
ras que compõem o território do povo 
atualmente (Valécio de Jesus, 2020b).

Essa abordagem permite reconhe-
cer a Natureza como um ser vivo, cap-
turando as relações subjetivas de afeto 
com os territórios, como exemplificado 
pelo conceito de “sonostalgia” (Albrecht, 
2005), que descreve a saudade evocada 
por impactados ocasionados em suas 
terras, profundamente conectados às 
memórias e identidades locais. 

Os MST buscam reconhecer a biodi-
versidade presente e passada, preservan-

do saberes ecológicos sobre ecossiste-
mas e espécies, tanto as ainda existentes 
quanto as já extintas. Funcionam como 
uma “arqueologia do saber”, no sentido 
foucaultiano, revelando, por meio da 
memória, as camadas discursivas e co-
nhecimentos que moldam as experiên-
cias dos sujeitos em relação ao território. 

A preservação sociocultural dos há-
bitos dos indígenas na ilha da Viúva, os 
itinerários das andanças da etnia no pas-
sado, os diversos saberes apreendidos nas 
ilhas perdidas e a relação com o rio São 
Francisco que foram transpostos para o 
novo território em Rodelas, tudo isso é 
um exemplo do que nomeei como Ma-
pas Subjetivos Territoriais do povo Tuxá 
(Valécio de Jesus, 2019).

Os territórios mapeados transcen-
dem os limites geográficos e físicos, não 
se restringindo a uma mera delimitação 
administrativa. São espaços vivos, dota-
dos de uma vitalidade que persiste mes-
mo após desapropriações ou inunda-
ções, como foi o caso do povo Tuxá. Con-
tinuam a existir na subjetividade de cada 
indivíduo e na cultura de toda a comuni-
dade, que reorganiza seus conhecimen-
tos no novo território que ocupam. Essa 
abordagem ecoa o conceito de “territó-
rios existenciais”, conforme nomeado por 
Guattari (1990). Para o autor, o território 
existencial transcende a mera localização 
em um mapa; é uma virtualidade que se 
manifesta no espaço-tempo dos povos, 
em constante processo de criação.

O discurso proferido por Hawaty per-
mite conjeturar sobre a formação dos Ma-
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pas Subjetivos Territoriais a partir de três 
pilares fundamentais da memória. O pri-
meiro desses pilares reside nas memórias 
individuais, que emergem das experiên-
cias vividas por cada indivíduo na ilha da 
Viúva. O segundo pilar é constituído pelas 
memórias dos mais velhos, transmitidas 
através de narrativas históricas que muitas 
vezes assumem um tom mítico, seja du-
rante as visitas realizadas de barco com os 
anciãos ou nos cânticos rituais praticados 
pela comunidade. O terceiro pilar emerge 
da memória dos sonhos, onde os novos 
elementos dos territórios se integram ao 
repertório subjetivo de cada indivíduo, 
constituindo-se como lugares de per-
tencimento para novas vivências tanto 
oníricas quanto espirituais. Conforme ar-
gumenta Halbwachs (2013: 71-75):

Os quadros coletivos da memória 

não se resumem a datas, nomes e fórmu-

las; eles representam correntes de pensa-

mento e de experiências onde reencon-

tramos nosso passado porque este foi 

atravessado por tudo isso [...] a memória 

apoia-se sobre o “passado vivido”, o qual 

permite a constituição narrativa do passa-

do do sujeito de forma viva e natural [...]. 

Embora essas memórias sejam cate-
gorizadas de forma didática, na prática 
elas se entrelaçam e operam de maneira 
simbiótica, culminando na transposição 
dos territórios “perdidos” para essa nova 
terra. Nesse contexto, a memória revela-
-se como uma dimensão complexa, que 
serve como ponto de partida e de che-

gada para os elementos vivenciados e 
selecionados com base em uma dimen-
são afetiva e subjetiva. Ela penetra ques-
tões tanto individuais quanto coletivas 
dentro da etnia Tuxá.

Os indígenas empregam a memória 
como um elo que facilita a circulação do 
conhecimento dentro de uma rede geo-
gráfica (Glowczewski, 2007), tanto em 
sua dimensão física quanto simbólica e 
imaginária, manifestada no espaço-tem-
po dos sonhos nos quais os Mapas Sub-
jetivos Territoriais são concebidos. No 
entanto, é na dimensão simbólica dos 
contextos sociais e culturais que esses 
mapas são subjetivamente inscritos nos 
povos indígenas, permitindo uma multi-
plicidade de trajetórias oníricas.

O território sagrado passou da condi-
ção de terra para água, retornando à sua 
posição mítica primordial (as lágrimas de 
Iati), enquanto seus rituais, costumes e 
saberes continuam a ser preservados pe-
las águas, historicamente consideradas 
progenitoras e guardiãs da vida e da ferti-
lidade do povo. Esse processo é caracteri-
zado pelo que Guattari e Rolnik (2005: 23) 
denominaram de “ritournelle” (ritornelo), 
um arranjo local do desejo capaz de ge-
rar sistemas de valores a partir de rituais e 
comportamentos automáticos.

Cacique Vieira e pajé Armando re-
lataram, em 2018, que durante o perío-
do em que habitavam a ilha da Viúva, 
existia uma cachoeira de imensa força, 
cujo som podia ser ouvido a vários qui-
lómetros de distância durante a maior 
parte do dia. No entanto, à medida que 
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se aproximava da meia-noite, essa caco-
fonia aquática dava lugar a um silêncio 
profundo. Segundo essas autoridades 
religiosas, essa tranquilidade noturna da 
cachoeira ocorria devido ao repouso dos 
seres encantados que ali residiam. 

Em diálogo com Sônia, em 2017, 
professora da escola indígena, ela relatou 
que, em períodos de tristeza e ansiedade 
dos indígenas, eles buscavam a cachoei-
ra com o intuito de dialogar com os 
encantos de luz que lá habitavam, pois, 
desse modo, encontravam os caminhos 
para a resolução de suas aflições, inclu-
sive, diversos tratamentos que são consi-
derados questões psicológicas.

A história do povo Tuxá e das suas 
raízes estão inscritas e manifestas no seu 
território inundado, levando em conta 
o convívio, o clima, a “magia” do rio São 
Francisco, inter-relacionando terra e sujei-
to, o que Guattari (1990) nomeou de terri-
tório existencial, pois este é virtual, porém 
real. A relação entre os índios e o que se 
denomina, em geral, natureza envolve 
sentidos e experiências subjetivas, não 
redutíveis ao campo do dito por elemen-
tos verbais e ao domínio do ego, dessa 
forma, implicando relações entre pessoas 
e mato, cachoeira, rio. Esses laços tocam 
cada sujeito de forma não consciente 
(Rotta e Bairrão, 2012). A dimensão ecolo-
gia/terra, por assim dizer, está intrinseca-
mente relacionada ao desenvolvimento 
social desses sujeitos. Espírito e natureza 
complementam-se nos sistemas ecológi-
cos desses grupos culturalmente diferen-
ciados (Valécio de Jesus, 2019). 

É possível ver, em alguns rituais do 
quotidiano e religiosos, tentativas – es-
pecialmente dos mais velhos – de resga-
te desses hábitos como ocorriam na Viú-
va, mas as dificuldades, de acordo com 
as lideranças políticas Tuxá, como Zarraty 
e Dinaman, estão relacionadas à ausên-
cia de terra. A terra para o cultivo é res-
ponsável pela construção dessa relação, 
pois sem a terra não é possível transpor a 
cosmologia ameríndia, tanto no aspecto 
subjetivo como social, cultural e religioso 
(Valécio de Jesus, 2016).

A construção societária dos territó-
rios ameríndios se fundamenta no en-
tendimento do desenvolvimento eco-
nómico a partir da agricultura familiar, 
no manejo sustentável da flora e fauna, e 
no diálogo constante com a preservação 
dos territórios sagrados. Apesar de ser 
possível distinguir a relação dos indíge-
nas com o território em duas vertentes 
– de um lado, para o desenvolvimento 
da agricultura sustentável; e, de outro, a 
terra enquanto sagrada religiosamente – 
para esses sujeitos, ambas as dimensões 
ocorrem de forma dialética, integradas 
naquilo que o antropólogo Little deno-
minou como cosmografia.

A cosmografia é como os saberes 

ambientais, ideologias e identidades − 

coletivamente criados e historicamente 

situados − que um grupo social utiliza 

para estabelecer e manter seu territó-

rio. A cosmografia de um grupo inclui 

seu regime de propriedade, os vínculos 

afetivos que mantém com seu território 
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específico, a história da sua ocupação 

guardada na memória coletiva, o uso 

social que dá ao território e as formas de 

defesa dele (Little, 2002: 4).

Esse constructo identidade e terra, 
juntamente com todos os elementos 
subjetivos que o envolvem, contribui 
para a conceção de territorialidade. 
Nesse sentido, pode-se pensar “a terri-
torialidade como o esforço coletivo de 
um grupo social para ocupar, usar, con-
trolar e se identificar com uma parcela 
específica de seu ambiente biofísico, 
convertendo-a assim em seu ‘território’” 
(Little, 2002: 3). A territorialidade revela 
uma multiplicidade de expressões, per-
mitindo a existência de diferentes tipos 
de territórios dentro de um único territó-
rio macro, como as habitações, a oca, as 
lavouras e o rio (Valécio de Jesus, 2016). 

As intervenções políticas, como a 
construção de hidrelétricas, desempe-
nham um papel crucial na reconstrução 
dos reagrupamentos sociais dos povos 
indígenas, provocando uma conscientiza-
ção coletiva e enfatizando a importância 
de seus territórios. Segundo Oliveira (1998) 
e Little (2018), esse tipo de intervenção de-
sencadeia processos de territorialização, 
especialmente em contextos de conflito 
nos quais as terras estão sendo invadidas 
por diversos motivos. Nesses momentos, 
a união do povo torna-se uma estratégia 
vital para enfrentar essas demandas e pro-
teger seus direitos territoriais.

A resistência ativa às invasões repre-

senta, sem dúvida, uma das respostas 

mais comuns na história da expansão de 

fronteiras. Quinhentos anos de guerras, 

confrontos, extinções, migrações força-

das e reagrupamento étnico envolven-

do centenas de povos indígenas e múl-

tiplas forças invasoras de portugueses, 

espanhóis, franceses, holandeses e, nos 

últimos dois séculos, brasileiros, dão tes-

temunho da resistência ativa dos povos 

indígenas para a manutenção do con-

trole sobre suas áreas (Little, 2002: 6).

Esses conflitos históricos têm desen-
cadeado novos processos de territoriali-
zação e reorganização social e espacial 
para os povos indígenas no Brasil, com 
impactos significativos no caso específi-
co do povo Tuxá, que ao longo da história 
foi gradualmente perdendo seu território. 
Essa perda contínua de direitos territoriais 
tem gerado efeitos profundos na comu-
nidade, influenciando suas estratégias de 
enfrentamento e resiliência diante das 
adversidades. Cada nova perda de territó-
rio tem exigido dos Tuxá uma capacida-
de de adaptação e resistência, moldando 
sua identidade e suas formas de organi-
zação social ao longo do tempo.

Cartografia esquizoanalítica do povo Tuxá 

Uma estratégia crítica para lidar com 
os desafios apresentados pelos desastres 
antropocêntricos enfrentados pelos po-
vos tradicionais, como os Tuxá, pode ser 
inspirada no conceito de ecosofia pro-
posto por Guattari (1990). Esse enfoque 
abrange três dimensões interligadas: 
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ambiental, social e subjetiva. Ele busca 
entender as diversas formas criativas 
de enfrentamento diante das violações 
resultantes das intervenções humanas. 
Guattari desenvolveu o conceito de 
cartografia esquizoanalítica como parte 
desse projeto ecosófico. 

O primeiro conceito-chave a ser tra-
balhado é o termo “univers incorporel” (uni-
verso incorporal), que remete ao sonoro 
marcador de um agenciamento local de 
desejo (Guattari, 1986), e é representa-
do em forma de arte como nas pinturas 
desenhadas no corpo, nas paredes, em 
obras de artes, e nas tatuagens. Os “univers 
de valeurs” (universos de valores), outra 
terminologia proposta por Guattari para 
referir-se aos universos incorporais, tam-
bém estão presentes nos rituais religiosos. 
Esses universos de valores representam 
enunciações ou desterritorializações sub-
jetivas capazes de gerar novas produções 
individuais e coletivas para lidar com os 
fluxos de desterritorialização causados 
pela globalização e pelo capitalismo.

Na aldeia Tuxá, uma das formas de 
universos de valores foi a fortificação e 
ressignificação de vários rituais sagrados, 
adaptando-os aos novos elementos pre-
sentes no novo território, além da busca 
pela retomada do território sagrado de 
D’ozorobabel, o que implicou a reorgani-
zação completa da comunidade.

Todos estes exemplos mostram dife-

rentes criações em meio ao desastre, en-

tendidas como a reinvenção de formas 

para redefinir a posição de cada um em 

um lugar ou rede de lugares, uma rota, 

ambas individuais e coletivas, e gerar co-

nexões com o mundo exterior. Reviver 

o passado como característica cultural é 

uma opção que pode ser apoiada pela ree-

mergência de rituais sagrados ancestrais 

gerados pelo transe […] (Glowczewski, 

2016: 4, tradução do autor)

Os universos de valores ou ritournelle 
manifestam-se na reivindicação dos di-
reitos do povo Tuxá, na proteção da ter-
ra e no sincretismo com o cristianismo. 
Todas essas relações estabelecem novas 
formas de conexão com os territórios 
existenciais, mas muitas vezes provocam 
dor e sofrimento. Os Mapas Subjetivos 
Territoriais surgem na interação entre 
os ritournelle e os territórios existenciais, 
durante esse processo de desterritoriali-
zação e reorganização subjetiva decor-
rente das intervenções do Estado, que 
resultam na destruição dos sistemas eco-
lógicos, representados pelos membros 
ancestrais sagrados, aos quais o povo 
tem sido constantemente submetido.

O segundo conceito-chave são os 
territórios existenciais, que são virtual-
mente reais, eles estabelecem conexões 
com uma multiplicidade de sonhos, 
mapas e agenciamentos presentes em 
diversos territórios. Trata-se de uma rede 
de narrativas ancestrais que se entrelaça 
com as paisagens, músicas e desenhos, 
constituindo parte dos inúmeros territó-
rios ancestrais totémicos do povo Tuxá, 
inclusive em relação ao rio São Francisco. 
Este último mantém uma relação bidi-
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recional com os universos incorporais, 
contribuindo para uma enunciação e 
desterritorialização subjetiva. 

Essa interação é fundamental para a 
reorganização do novo território, como 
evidenciado pela transposição da ilha 
da Viúva para essa nova terra. Contudo, 
esse movimento também é impulsiona-
do por um sentimento profundo de nos-
talgia, visto que é por meio dele que os 
Mapas Subjetivos Territoriais emergem e 
ganham forma.

O terceiro conceito-chave, é repre-
sentado pelas máquinas abstratas ou 
phylums, encapsula uma teia intricada de 
relações, desde os laços de parentesco e 
suas hierarquias até as políticas governa-
mentais e as múltiplas instituições, como a 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco 
(CHESF) e a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), sem esquecer das diversas tec-
nologias presentes. A tensão entre esses 
phylums e os fluxos de transformação de-
sencadeia um processo de desterritoriali-
zação objetiva, como é evidenciado pela 
perda territorial enfrentada pelo povo.

O quarto conceito-chave, e último 
ponto abordado na cartografia esquizoa-
nalítica, é a economia dos fluxos corpó-
reos, que mantém uma estreita relação 
com os phylums maquínicos. Nesse con-
texto, são considerados os elementos que 
representam a vitalidade, a energia e os 
significados essenciais para a vida, como 
a água, a terra e as relações de troca esta-
belecidas pelas comunidades indígenas.

Enquanto os fluxos corpóreos re-
presentam a vitalidade e os significados 

essenciais, manifestando-se por meio de 
elementos naturais e interações sociais, os 
fluxos capitalistas emergem como uma 
ameaça contínua a essa dinâmica. Esses 
fluxos comerciais e económicos entrela-
çam-se com as máquinas abstratas, como 
o Estado, resultando em uma tensão ob-
jetiva que pode culminar em expropria-
ção e deslocamento (Glowczewski, 2021).

Nesse cenário, a relação entre sujeito 
e objeto assume uma proeminência par-
ticular, com a comunidade local frequen-
temente perdendo sua autonomia dian-
te das influências externas. Aqui, a dinâ-
mica subjacente muitas vezes sugere a 
ausência de um verdadeiro sujeito nessa 
relação, com as estruturas externas exer-
cendo um domínio significativo sobre as 
comunidades locais. Essa dinâmica pode 
levar a uma perda de identidade e auto-
nomia, enquanto as forças externas mol-
dam ativamente o ambiente local.

 Essa dinâmica alimenta a desterrito-
rialização objetiva, onde as estruturas so-
ciais são reconfiguradas e as identidades 
locais são desafiadas. O papel do Estado 
se destaca nesse processo, assumindo 
um lugar central na regulação e controle 
dos fluxos económicos e sociais.

Com base na cartografia esquizoa-
nalítica Tuxá e na forma de enfrentamen-
to que esse povo foi realizando, confor-
me os impactos que vêm sendo acome-
tidos historicamente, pensamos, primei-
ramente, na relação de tensão causada 
pelos phylum maquínico e os fluxos. 

Nesses funtores estão o processo 
de desterritorialização objetiva, a perda 
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do território Tuxá, tanto a ilha da Viúva 
quanto todos os outros processos da co-
lonização, além do rio São Francisco. Por 
sua vez, também representa a relação de 
troca de objetos e de favores que ocorre 
no povo constantemente, além das rela-
ções de parentescos na aldeia e com os 
outros povos indígenas que são estabe-
lecidas em uma perspetiva política.

 A relação do território existencial 
e os universos incorporais elucidam as 
formas de enfrentamento encontradas, 
pelos povos indígenas, para não sucum-
bir às diversas tentativas de assimilação 
realizadas pelo Estado com o intuito de 
suprimir esses povos tradicionais. O pri-
meiro ponto dessa relação, que é fun-
damental na cosmologia Tuxá, é o pro-
cesso de desterritorialização subjetiva. 
Pela nostalgia da perda dos territórios, 
o processo de etnogénese de diversos 
aspectos sociais e culturais pode ocorrer.

Por meio do território existencial é 
possível interligar os diversos sonhares 
do povo Tuxá mediante os Mapas Sub-
jetivos Territoriais, sejam eles os encanta-
dos pelos enramamentos, Nova Rodelas, 
a ilha da Viúva. Todavia o que torna pos-
sível essa resistência e ressignificações, 
seja do ponto subjetivo ou objetivo, é a 
existência do rio São Francisco enquanto 
território sagrado desse povo. 

Ou seja, para que as comunidades 
indígenas ribeirinhas possam continuar 
a sobreviver enquanto comunidades tra-
dicionais e não ser completamente assi-
miladas pelo pensamento eurocêntrico, 
é necessário que exista uma medida 

protetiva que assegure o direito de vida 
do rio São Francisco como uma entidade 
viva, considerando-o mais um membro 
dos povos indígenas do Brasil – visando 
impedir que novas políticas públicas de 
desenvolvimento económico sejam im-
plementadas no rio. 

Conclusão

Diante do cenário apresentado so-
bre os comportamentos do Estado e 
da máquina de desenvolvimento em 
relação aos povos indígenas e ao meio 
ambiente, foi possível elucidar distintas 
perspetivas sobre essa relação desequi-
librada, que impacta de forma nociva o 
bem-estar dessas comunidades e, por 
extensão, dos ecossistemas do planeta 
de um modo geral. 

As estruturas contemporâneas ba-
seadas no dualismo natureza-cultura e 
na relação objeto-sujeito, fundamentam 
a dominação e o controle dos sistemas 
ecológicos, relativizando direitos e a pro-
teção ambiental em prol do progresso e 
crescimento económico. Essa lógica tem 
sustentado a criação de uma cultura de 
desastres ambientais.

Esses desastres não são apenas natu-
rais; também são sociais, intensificando 
desigualdades históricas e vulnerabili-
dades preexistentes. A construção da hi-
drelétrica de Itaparica exemplifica como 
o Estado, em nome do progresso, ignora 
a complexidade dos impactos culturais, 
sociais e ambientais. Ao modificar o cur-
so do rio Opará e transformar seu fluxo 
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em lago, extinguiu espécies, desestrutu-
rou ecossistemas e fragmentou comuni-
dades, como o povo Tuxá. 

Além das perdas materiais, a cons-
trução deslocou famílias, fragmentou 
laços sociais e culturais, e resultou em 
desastres psicológicos, como depressão, 
alcoolismo e patologias psicossomáti-
cas, outrora inexistentes entre os Tuxá. 
Essas consequências são agravadas pela 
exploração desenfreada dos recursos 
naturais, cujos impactos não são imedia-
tamente perceptíveis. 

No entanto, à medida que os desas-
tres se tornam mais frequentes, como 
enchentes, secas e incêndios florestais, 
eles também atingem a sociedade como 
um todo. A exploração insustentável da 
natureza, tratada como mero recurso, 
intensifica crises ambientais e sociais, 
resultando em perdas ecológicas irre-
versíveis e no aumento de problemas 
de saúde mental. Reconhecer que esses 
problemas não são isolados, mas estão 
intrinsecamente ligados à relação preda-
tória com o meio ambiente, é essencial 
para buscar soluções efetivas.

Grande parte das medidas atuais, 
como o mercado de carbono, foca em 
soluções económicas que não abordam 
as raízes da crise ambiental. Enquanto 
isso, milhares de hectares de florestas 
são destruídos, corpos d’água poluídos, 
e ecossistemas inteiros comprometidos. 
Mesmo propostas como o turismo am-
biental frequentemente reproduzem 
práticas objetificantes, degradando ain-
da mais os recursos naturais. 

Para enfrentar esses desafios, é ne-
cessária uma mudança significativa na 
cultura capitalista, integrando saberes 
tradicionais indígenas que valorizam a 
interdependência entre humanos e a 
natureza. Nesse contexto, os Mapas Sub-
jetivos Territoriais emergem como ferra-
mentas essenciais para compreender e 
enfrentar os desastres. Esses mapas, for-
mados pelas memórias coletivas e indivi-
duais dos povos indígenas, transcendem 
a materialidade do território físico, pre-
servando relações simbólicas, culturais e 
espirituais que definem identidades. 

Eles funcionam como mecanismos 
de reterritorialização subjetiva, permi-
tindo que comunidades afetadas pelos 
desastres reconstruam suas conexões 
com o espaço, mesmo em condições 
adversas. Enquanto o capitalismo pro-
move a desterritorialização objetiva, 
transformando territórios em recursos 
económicos, os Mapas Subjetivos Terri-
toriais territorializam memórias e valo-
res culturais, oferecendo alternativas de 
resistência cultural e ambiental. Para os 
Tuxá, esses mapas preservam o passado, 
reconstroem vínculos com o presente e 
projetam novas possibilidades de orga-
nização social e espiritual.

 Eles demonstram que, mesmo dian-
te da perda de terras ancestrais, a me-
mória e os saberes tradicionais podem 
ser transpostos para novos territórios, 
reafirmando a conexão com o rio Opa-
rá/São Francisco, considerado um ente 
vivo. A relação entre os Mapas Subjetivos 
Territoriais e os desastres pode ser com-
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preendida a partir do conceito de dester-
ritorialização e reterritorialização, confor-
me proposto por Guattari. Os desastres 
desencadeiam a desterritorialização ob-
jetiva, desconectando povos de seus ter-
ritórios físicos e sistemas ecológicos. Em 
resposta, os Mapas Subjetivos Territoriais 
agem como uma forma de reterritoria-
lização, reconstruindo subjetivamente 
territórios perdidos e fortalecendo a re-
sistência cultural frente às adversidades.

Essa perspetiva ressalta a importân-
cia de reconhecer ecossistemas como 
seres vivos, com direitos, para proteger 
o rio Opará/São Francisco e impedir que 
políticas desenvolvimentistas continuem 
a ameaçar povos indígenas e seus territó-
rios. A sacralidade do rio, além de ser uma 
questão de justiça histórica, é crucial para 
a sobrevivência cultural e ecológica no 
contexto das crises contemporâneas. 

Os povos indígenas, com seus sabe-
res ancestrais, oferecem caminhos alter-
nativos para um relacionamento equili-
brado e sustentável com a natureza, des-
tacando a necessidade de medidas que 
garantam a proteção dos ecossistemas 
como base para a continuidade da vida 
no planeta.

Reconhecer entidades naturais como 
sujeitos legais é uma forma de incorporar 
esses conhecimentos na formulação de 
políticas públicas para a preservação am-
biental. Investir em estudos sobre saberes 
indígenas pode fornecer ferramentas va-
liosas para promover mudanças compor-
tamentais e posicionais, mitigando as cri-
ses ambientais que se intensificam a cada 

dia. Implementar essas ações com urgên-
cia é vital para transformar o destino do 
planeta, enquanto ainda há tempo para 
promover mudanças significativas.
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